
ra em vig 
e dispas ies em contrário. 

na data Atile sua publica- 

das SCItsBe 	e Abril de 1956. 

or 	 a drà Fon -ca 

UNI'C'IPAL 	PINDAMCINITAIT GABA 

?..t...o," 	cee 	,ut  3 - 

DirCYVTO rtQ 	- Cria as Comia eõee elaboiudorae dia" ante. 
iyroje toe doa gigos Tributário e de Pos- 

- turas Municipais de Pindamonhangaba. 

limara Muni cipal dee Pindamonhangaba de ore ta e 
eu promulgo o seguinte decreto.; 

ca o pref ei to puni cipal eu to ri nada a constituir 
Vas Comissões Organizadorae dos Anteprojetos altos C6.- 
digo* Tributário e de postura* Municipais, comissão 
que eerá constituída de três verelores, de um ativo= 
gado da prefeitura e outro estranho a seus +quadros, 
de um maio, do Serviço Sanitário do Matado, de um 

,(5,g engenheiro da Prefeitura, de dois contadores, sendo 
um da Prefeitura e outro extranho ao funcionalismo 
nunicipa1, de- um representante 40 Associaçáe Comer-
cial e Industrial de ..pindamonhangaba e de um reprew 
sentante 	Associaçao Rural de pindamonhan gaba. 

- A comissão ele ge-ráa sua própria diregto e eetabeg,  
'morá as própria% normas de funcionamento, sendo, 
entretan to, o.:car go de- presidente prilkati vo 	um 
doe ve-read ores que a integram, eleito pelos dei 
membros. 

Art, 2Q) A comiesão deverá estar conetituida dentro de trinta 
(30) dias a cantar da publioOne Viste-  decreto. 

Art. 3Q) A  comissão terá- apraze de 120 (cento e vinte) dias, 
a contar de sua conetituição, para apresentar os 
an toproje-tos a que se refere o presente decreto, 
pod'end'o, entretanto, requerer euplementaçãe de pra-
zo na ocorrência de motivo relevante. 

Os trabalhos da ccradesão eerão gratuí tose conside-
radas eerviç os relevantes preste a& ao Município. 

Art, 42)\  

Art. 5Q) 2.01, CreCre-i 
Çft0, revo 

.rv3i2FIC TIVik4 Senhor presidente~; nobres vereadores' 
Ocorreu-i em minha paanem por assa Irgrália Edi 

"gr lidadre, apresentar o projeto que ora submeto a apreoiaçao dleatok 
Gess, por entender que tanto a maté-ria tributaria como as normas 
referentes a conatrnão e execução de obras páblicae, estio a re-
clamar unna codificação, a fim fie-  que-  nas ser percam verdadeiras 
fontes que- pokerão vir a enriqueerr o erário público, bem como 
para que-  a execuçiio das,  obras e nelhories do gni pipio e as que 
resultam das atividades particulares sob controle da municipali-
dade, se façam em coneoníIncia com os limites traçados pelae leis 

• de Ambito mate amplo e de acôrdo com as mais modernas exigências 
o aanitariamo e da urbanismo. 

monstrar que a deeatuali2ikcío das esparsas normas 
vigentee no aumento, Algt~s- inteiramente alatina taco, em ma.t,dria 
tributária e de obrae, é trabalho desnecessário diante da evid4n-
cia do assunto. Basta que ee eaiin que-  e Código de Posturas 



traio' is de Pind'amethangaba é de 1911, para se ver que não 
pote êler servir aos anseios de progresso de noasa tens; quanta 
as norma tributárina, embora e nosso (Código Tributário date 
apenas da 1,48, tio grande foi a evoluçáo em matéria de rendas 
municipais, que o mesmo já se acha de sajtaCtsal 0. Ci te-se, para 
exemplificar, o titulo VI referente ao Imposto' de Induatrias 
t Profissoes, cuja tabela é tomada de lei ntranha ao nosso 
código, Senhor Presidente; senhores verstoreal ia resume, 
acro essas as considerações que submeto ao alto cri atrio 
W. itteias, para justificar o projeto que ortt apresento, movi - 
dro tío &emente pelo desejo 	honrar o in tato que me foi cais 
fiado e bem servir a esta no re terra. 
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